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ST f - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAGAPAVA DO SUL -

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

. CEJ BB.?IIIZIOMFQS Furya_SS 323? 251-memuovmro. 433-CEPQB.§TD-IIIO-anpa'ldo Sul -

' LEIN®, 3612, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016, L

. cHa . o - Programa Pavnmentacéo

R A “Comunitéria de Vias Urbanas - PAVICOM, -
- . i . .dispbe sobre sua execugao e dé outras
N ‘.?prowdenclas T

1"'

O Prefelto Mumcnpal de Cac;apava do Sul Estado do Rlo Grande do Sul faz

PRSI 3 saber que 0 Poder Leglslatlvo aprovou e eu sanmono e promulgo a segumte Lel

' Art 1° - Esta Lel d:spée sobre a cnac;éo do Programa Pav:mentagao :
E B Comumténa de vnas urbanas PAVICOM e estabelece as cond:pﬁes e cntenos para a sua K R _'
‘execugio. T - ' SR

Parégrafo unico 0 PAVICOM destlna -se, prlorltanamente é pawmentacéo

de vias urbanas locals, . ass:m entendldas as Iocallzadas em éreas de ocupagao
L predomlnantemente reSIdenmal e R T TR AT

o Art. 2“-_ Enféndje-s?e_, paré bs_fjﬁé désta Lel :

[- Pavumentat;éo comumténa a reahzagéo de obras de calg:amento de v:as i
- publlcas urbanas com paralelepipedos ou outros matenals aprovados pelo Poder Executlvo e
B '7 medlante ag:éo conjunta da Admmlstrac,éo Pubhca Mumcupal e dos mteressados d:retos '

[

Il - Interessados os propruetérlos ou tltutares de dlreltos sobre os |m6ve|s

S frontelros és vias publlcasaserem pavnmentadas IR T

Art. 3° A partlmpag:éo do Munlctplo que néo uItrapassara 30% (trlnta por

. cento) do valor total da obra dar-se-a fi nancelramente ou medlante a elaboragéo do prOJeto

- mfraestrutura compreendendo a terraplanagem a preparaqéo do solo para o assentamento
' _da pavumentac;éo ea canahzagéo das éguas pluvnals '

Art 4°-A partncnpagéo dos mteressados no pagamento do custo total da obra

' tendo como referénc:a o elxo central da via.

"k

- técnico, ﬁxac.éo dos nivels gabantos e al:nhamentos e pela reahza(;éo dos senngos de L

de pawmentaqéo seré proporcnonalmente é testada do seu lmével da érea pawmentada _ :; Y




‘ Le| seré de uma quadra S

R T ESTADO DO RIOGRANDEDO SUL
W S PREFEITURA MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL -

. CNPJ 89.142 3021000145 Fone 55 3281 2351 ~RuaXy de I'_Javsr_rbm. 439 CEP 96.570-000 = Cagapava do Suf - '_ o RaNE >

¥ i‘f'.

- Art. 5° A extenséo mmlma de pavumentac.éo na modahdade prewsta nesta'-_ L

s

- Art 6° Os propnetérlos mteressados na pavnmentag:éo de via ou trecho de e

via, deveréo requere-lo em formuléno padréo a ser fornec:do pelo Poder Executrvo' '

' devendo o] requenmento ser acompanhado dos segumtes documentos

l - Declarac;éo mdlvndual de- cada mteressado af rmando o mteresse em '_

partlmpar da pawmentagéo comunltérla comprometendo—se a arcar com o custo'-" |

L l_ \correspondente aos ltens prevnstos no art 4° desta Lel

1l - Ata de reunléo de ele1c;éo de comlsséo de representantes, assmada por ‘ S

_ todos oS mteressados. confenndo poderes para requerer a parhcrpat;éo do Munic{pio, nos -

termos desta Lei, contratar com empresa a execur;ao dos servngos por empreltada de |
-:matenaleméo-de-obra ou apenas de méo—de—obra SR R "
- Proposta ‘de- contrato apresentada pela empresa esco!hlda para a"_""'

execug:éo do serwq:o contendo cléusula de responsabnlldade exclusrva dos' propneténos de L

lmévels pelo pagamento dos serv:oos

- IV — outros documentos que forem emgldos na regulamentagéo desta Lei. . e

Parégrafo unico Sé serao exammados os requenmentos que apresentem __ S

representagéo de, no minlmo 80% (o:tenta por cento) dos propnetanos de |m6ve|s em B

. 'termos de érea a ser pawmentada cabendo aos propneténos mteressados gerlr altematwas _ L
. para mcluséo dos demals ' o s SR = T
‘ Art 7° Xo! atend:mento dos pedldos sera fe:to segundo a dlsponlbnhdade de_.':";
o recursos para apllcat;éo no PAVICOM prewstos na Lel Orgamentérla Anual R

Art 8° 0 mlcm do programa dar—se—é medlante a publlcagéo na lmprensa

"of cial do Mumciplo, de edital de abertura de prazo para apresentagao de requenmentos de o _' S
° '_‘,que trataoart 6° desta Lei. o : : S : R

_ Art. 9° A pr:ondade de execug:éo quando forern vénos os requenrnentos =
apresentados seré determlnada em audiéncia publica, para a qual seréo convocados todos

'0S grupos de lnteressados que atenderam ao edital, com preferéncna para os prOJetos que S

| representem contmuag:éo de pawmentagﬁes existentes e em que todos os propneténos de S

' |m6ve|s frontelros a area pavnmentada partlmparem do acordo
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Art. 10° — No caso de, na via publica a ser pavimentada pelo regime do
PAVICOM, existirem iméveis de propriedade do Municipio, o custo respectivo sera por este
assumido perante a comiss&o representativa dos interessados, podendo o correspondente
valor, ser pago em pecunia ao executor das obras ou mediante participagao na execucao,

superior & prevista no artigo 3°.

§1° - No caso de iméveis de propriedade da Uni&o, do Estado, de autarquias
e fundacdes publicas, bem assim de entidades de administragéo indireta federal ou
estadual, ou de empresas concessionarias de servigos publicos, o Municipio podera assumir
o énus do custo que lhes corresponderem, desde que seja firmado termo de acordo ou
instrumento similar que assegure o posterior ressarcimento pelos beneficiarios.

§2° - Na hipotese de algum interessado nao ter condigbes de participar do
PAVICOM, quanto ao prazo de pagamento, o Municipio podera assumir a responsabilidade
pela disponibilizagado do recurso correspondente, mediante prévio ajuste de ressarcimento,

de forma parcelada.

Art. 11° — O empreséario ou empresa executora das obras e servigos por
conta dos interessados ficara sujeita a fiscalizagdo do Municipio e ao cumprimento de todas
as normas e determinacdes pertinentes, e somente apds o prazo de 30 (trinta) dias da
conclusdo dos servicos a obra serd recebida definitivamente, sem prejuizo da

responsabilidade por defeitos de execugao que venham a ser apurados.
Art. 12° — O Poder Executivo regulamentara esta Lei, no que couber.

Art. 13° — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogada as

disposicdes em contrario, especialmente a Lei Municipal N° 2574, de 30 de margo de 2010.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAGCAPAVA DO SUL, aos
09 dias do més de setembro do ano de 2015.

Lo forr 4
llson Tondo
Prefeito em Exercicio
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LEI N°. 3610, DE 09 DE SETEMBRO DE 2015.

(@

AUTORIZA ABERTURA DE CREDITO
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR
DE R$ 22.000,00 E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS

O Prefeito Municipal de Cagapava do Sul, Estado do Rio Grande do Sul,
faco saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder & abertura de
Crédito Adicional suplementar de R$ 22.000,00, nas seguintes funcionais programaticas:

SECRETARIA DE MUNICIPIO DA SAUDE

10.02.10.305.0046.2.138 — VIGILANCIA EM SAUDE

(907) 3.3.90.39 — Outros serv. terc. — Pessoa Juridica — R$ 10.000,00

Recurso 4710 — Teto financeiro da vigilancia em sauade

10.02.10.304.0046.2.218 — MANUT DAS ACOES E SERV. DA VIGILANCIA SANITARIA
(918) 3.3.90.39 — Outros serv. terc. — Pessoa Juridica — R$ 12.000,00

Recurso 4750 — Termo de ajuste e metas

Art. 2° - Servirdo de recursos para fins de cobertura dos creditos a
serem abertos na forma do artigo anterior a redugdo no valor total de R$ 22.000,00, nas
seguintes funcionais programaticas:

SECRETARIA DE MUNICIPIO DA SAUDE

10.02.10.305.0046.2.138 — VIGILANCIA EM SAUDE

(904) 3.3.90.30 — Material de consumo — R$ 10.000,00

Recurso 4710 — Teto financeiro da vigilancia em saude

10.02.10.304.0046.2.218 — MANUT DAS ACOES E SERV. DA VIGILANCIA SANITARIA
(916) 3.3.90.30 — Material de consumo — R$ 12.000,00

Recurso 4750 — Termo de ajuste e metas

Art. 3° — O objetivo desta lei sera a adequar o orgamento para cobertura
das despesas da Secretaria.

Art. 4° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicag&o.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL, aos
09 dias do més de setembro do ano de 2015.

llIson Tondo
Prefeito em Exercicio
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LEI N°. 3609, DE 02 DE SETEMBRO DE 2015.

DENOMINA-SE DE DR.
FLORENCIO RODRIGUES DO
MONTE, o) CENTRO
OFTALMOLOGICO DO
HOSPITAL DE CARIDADE DR.
VICTOR LANG, NESTA CIDADE.

O Prefeito Municipal de Cacapava do Sul, Estado do Rio Grande do
Sul, fago saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1° - Fica denominado Dr. Floréncio Rodrigues do Monte, o
Centro Oftalmolégico do Hospital de Caridade Dr. Victor Lang, nesta Cidade.
Art. 2° - Esta denominacgéao tem por objetivo homenagear o Doutor

Floréncio Rodrigues do Monte, conceituado Médico cardiologista a que por muito
tempo atuou em nosso Hospital de caridade.

Art. 3° - O Chefe do Poder Executivo regulamentara a presente Lei.

Art. 4° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicagéo,
revogadas as disposigdes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACAPAVA DO SUL, aos
02 dias do més de setembro do ano de 2015.

-

Prefeito




